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20.1 A inclusão de que trata o item 20 será realizada de forma condicional e será analisada pela
Fundação Carlos Chagas, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de verificar a
pertinência da referida inscrição.

20.2 Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem
direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela
decorrentes.

21. Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou
por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o
candidato será automaticamente eliminado do Concurso.

22. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das
provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova.

23. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário de-
terminados.

24. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais adquiridos, não serão
fornecidos exemplares dos Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou
privado, mesmo após o encerramento do Concurso. O candidato deverá consultar o site www.con-
cursosfcc.com.br no primeiro dia útil após a aplicação das provas, para tomar conhecimento da(s) data(s)
prevista(s) para divulgação das questões das Provas Objetivas, dos gabaritos e/ou dos resultados.

VIII. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS PARA TODOS OS CAR-
GOS/ÁREAS/ESPECIALIDADES

1. As provas serão estatisticamente avaliadas, de acordo com o desempenho do grupo a elas
submetido.

2. Considera-se grupo o total de candidatos presentes à prova do respectivo C a rg o / Á r e a / E s -
pecialidade.

3. Na avaliação de cada prova será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50
(cinquenta) e desvio padrão igual a 10 (dez).

4. Esta padronização das notas de cada prova tem por finalidade avaliar o desempenho do
candidato em relação aos demais, permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua
classificação. Na avaliação das provas do Concurso:

a) conta-se o total de acertos de cada candidato em cada prova;
b) calculam-se a média e o desvio padrão dos acertos de todos os candidatos em cada prova;
c) transforma-se o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP). Para isso

calcula-se a diferença entre o total de acertos do candidato na prova

d) multiplica-se a nota padronizada do candidato em cada
prova pelo respectivo peso.

5. O total de pontos de cada candidato será igual à soma das
notas padronizadas (já multiplicadas pelos pesos correspondentes)
obtidas em cada uma das provas.

6. As Provas Objetivas de Português e de Conhecimentos
Específicos terão caráter classificatório e eliminatório, considerando-
se habilitado o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior
a 200 (duzentos) para todos os Cargos/Áreas/Especialidades.

7. Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas serão
excluídos do Concurso.

IX. DA PROVA PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR PA-
RA O CARGO DE TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINIS-
TRATIVA ESPECIALIDADE TRANSPORTE

1. A Prova Prática de Direção Veicular será realizada na
cidade de Fortaleza e somente os candidatos habilitados na Provas
Objetivas, conforme disposto no Capítulo VIII, e classificados até a
80ª (octagésima) posição, respeitados os empates na última posição.

2. Para a realização da Prova Prática de Direção Veicular
somente será admitido o candidato que estiver munido de um dos
documentos relacionados no item 9, Capítulo VII deste Edital, e
estiver portando o original da Carteira Nacional de Habilitação -
CNH, categorias "D" ou "E", que esteja devidamente dentro do prazo
de validade. Em hipótese alguma será aceita a entrega dos docu-
mentos exigidos em outro momento que não o descrito neste item. O
candidato que não apresentar a CNH original nas categorias exigidas
não realizará a Prova Prática de Direção em hipótese alguma, sendo,
consequentemente, eliminado do Concurso.

3. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros do-
cumentos diferentes dos acima estabelecidos.

4. A Prova Prática de Direção Veicular visa aferir a ex-
periência, adequação de atitudes, postura e habilidades do candidato
em:

a) dirigir veículos leves e/ou pesados, transportando cargas
e/ou passageiros, de acordo com itinerário preestabelecido;

b) responder pela segurança da carga e dos passageiros;
c) verificar as condições de conservação e manutenção do

veículo sob sua responsabilidade;
d) realizar percursos na cidade e/ou na estrada;
e) estacionar (baliza).
5. A Prova Prática de Direção Veicular terá caráter exclu-

sivamente habilitatório, não influindo na classificação do candidato.
Considerar-se-á habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou
superior a 50 (cinquenta).

6. Obedecidos os critérios de avaliação, aos candidatos ha-
bilitados será atribuída nota 100 (cem) e aos não habilitados será
atribuída nota 0 (zero).

7. O candidato não habilitado será excluído do Concurso.
X. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS
1. A nota final dos candidatos, para todos os Car-

gos/Áreas/Especialidades, será igual ao total de pontos obtido nas
Provas Objetivas.

2. Os candidatos habilitados serão classificados em ordem
decrescente da nota final, em listas de classificação para cada Car-
go/Área/Especialidade/Cidade de Lotação

3. Na hipótese de igualdade de nota final, após observância
do disposto no Parágrafo Único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 1º
de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse
fim, a data limite para correção de dados cadastrais, estabelecido no
item 7 do Capítulo VII, deste Edital, terá preferência, para fins de
desempate, para todos os cargos, o candidato que, sucessivamente:

a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Espe-
cíficos;

b) obtiver maior nota na prova de Português;
c) tiver maior idade, sendo considerada a data limite para

atualização/correção de dados cadastrais, estabelecido no item 7 do
Capítulo VII, deste Edital.

4. O resultado final do concurso será divulgado por meio de
duas listas, a saber:

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos ha-
bilitados, por Cargo/Área/Especialidade/Cidade de Lotação inclusive
os inscritos como portadores de deficiência;

b) lista contendo a classificação exclusivamente dos can-
didatos habilitados inscritos como portadores de deficiência, por Car-
go/Área/Especialidade/Cidade de Lotação

5. Da divulgação dos resultados constarão apenas os can-
didatos habilitados para cada Cargo/Área/Especialidade/Cidade de
Lotação.

XI. DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do pedido de isenção do valor da ins-

crição;
b) à aplicação das Provas Objetivas e Prova Prática de Di-

reção Veicular;
c) às questões das Provas Objetivas e gabaritos prelimi-

nares;
d) ao resultado das Provas Objetivas e Prova Prática de

Direção Veicular.
2. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias

úteis após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo
como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do evento a ser
recorrido.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada
evento referido no item 1 deste Capítulo, devidamente fundamentado,
sendo desconsiderado recurso de igual teor.

4. Os recursos deverão ser impetrados exclusivamente atra-
vés do site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br),
de acordo com as instruções constantes na página do Concurso Pú-
blico.

4.1 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo des-
tinado a evento diverso do questionado.

5. Somente serão apreciados os recursos impetrados e trans-
mitidos conforme as instruções contidas neste Edital e no site da
Fundação Carlos Chagas.

6. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax),
telex, Correios, telegrama ou outro meio que não seja o especificado
neste Edital.

7. A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do
Trabalho da 7ª Região não se responsabilizam por recursos não re-
cebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de
energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que im-
possibilitem a transferência de dados.

8. A Banca Examinadora constitui última instância para re-
curso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão
recursos adicionais.

9. Os recursos interpostos em desacordo com as especi-
ficações contidas neste Capítulo não serão avaliados.

10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes à
prova, independentemente de formulação de recurso.

11. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos
recursos impetrados, e as provas serão corrigidas de acordo com o
gabarito oficial definitivo.

12. Na ocorrência do disposto nos itens 10 e 11 e/ou em caso
de provimento de recurso, poderá haver, eventualmente, alteração da
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior
ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não
obtiver a nota mínima exigida para a prova.

13. As decisões dos recursos serão levadas ao conhecimento
dos candidatos por meio do site da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br) e ficarão disponibilizadas pelo prazo de 7
(sete) dias a contar da data de publicação do respectivo Edital ou
Av i s o .

14. Os recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora
serão indeferidos.

XII. DA HOMOLOGAÇÃO
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os

recursos interpostos, será homologado pelo Tribunal Regional do Tra-
balho da 7ª Região e publicado no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho (www.trt7.jus.br).

XIII. DO PROVIMENTO DOS CARGOS
1. O provimento dos cargos ficará a critério da Adminis-

tração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e obedecerá,
rigorosamente, à ordem de classificação por Cargo/Área/Especiali-
dade/Cidade de Lotação, conforme a opção feita, no ato da inscrição,
pelo candidato.

1.1 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de
vagas, terão sua nomeação publicada no Diário Eletrônico da Justiça
do Trabalho.

2. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não to-
mar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-
se-á à nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a or-
dem classificatória.

4. O candidato aprovado estará sujeito à nomeação para a
Cidade de Lotação para a qual optou.

4.1 Para os cargos/áreas/especialidades de Analista Judiciário
- Área Administrativa, Analista Judiciário - Área Judiciária, Analista
Judiciário - Área Judiciária - Especialidade Execução de Mandados,
Técnico Judiciário - Área Administrativa e Técnico Judiciário - Área
Administrativa - Especialidade Transporte o candidato que optar pela
Cidade de Lotação Fortaleza poderá, também, ser lotado na Região
Metropolitana.

5. Fica ciente o candidato habilitado que aceitando a no-
meação deverá permanecer na localidade para a qual for nomeado,
não sendo apreciados pedidos de remoção antes de decorridos 3 (três)
anos do efetivo exercício, exceto nas situações prescritas em lei ou
interesse da Administração.

6. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região poderá
ceder candidatos aprovados no Concurso de que trata o presente
Edital a outros órgãos do Poder Judiciário da União, para fins de
nomeação, obedecida a respectiva classificação e conveniência ad-
ministrativa, com observância da identidade do cargo e do expresso
interesse do candidato.

6.1 O candidato que não aceitar a nomeação para outro órgão
permanecerá na mesma posição na listagem de classificação do Con-
curso.

7. O candidato convocado para nomeação deverá apresentar
os seguintes documentos para fins de posse:

Comprovação de Escolaridade/Pré-Requisitos constantes do
Capítulo II deste Edital;

Comprovação dos requisitos enumerados no item 1 do Ca-
pítulo III;

Certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas
averbações, se for o caso;

Título de eleitor, com o comprovante de votação na última
eleição ou certidão de quitação eleitoral;

Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação,
para os candidatos do sexo masculino;

Cédula de Identidade;
Cadastro de Pessoa Física - CPF;
Documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver;
Quatro fotos 3x4 recentes e duas fotos 2x2 recentes;
Curriculum Vitae (2 cópias);
Comprovante de residência (conta atualizada de energia elé-

trica, de água, de gás ou de telefone fixo);
Cópia da última declaração de Imposto de Renda apresentada

à Secretaria da Receita Federal, acompanhada do respectivo recibo de
entrega e das atualizações e/ou complementações ou, no caso de o
nomeado não ser declarante, apresentação de declaração de bens e
valores firmada por ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730/93, Lei nº
8.429/92 e Instrução Normativa nº 05/94-TCU;

Declaração de acumulação de cargo ou função pública, quan-
do for o caso, ou sua negativa;

Declaração de não ter sofrido, no exercício de função pú-
blica, as penalidades enumeradas no artigo 137 e seu parágrafo único
da Lei nº 8.112/90;

Declaração de antecedentes criminais (Federal e Estadual)
relativa aos últimos cinco anos;




